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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPUÃ DO OESTE
PODER EXECUTIVO


Projeto de Lei Complementar Nº____/2018.
“Dispõe sobre a instituição do Sistema de Controle Interno no Município de Itapuã do Oeste e dá outras providências.”

O PREFEITO MUNICIPAL ITAPUÃ DO OESTE, ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte Lei:
TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Fica instituído, nos termos desta Lei o Sistema de Controle Interno do Poder Executivo do Município de Itapuã do Oeste, Estado de Rondônia, que visa assegurar a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, bem como o acompanhamento de projetos e de outras atividades quanto à legalidade, legitimidade e economicidade na gestão dos recursos públicos e à avaliação dos resultados obtidos pela administração.
Art. 2º O funcionamento do controle interno da Prefeitura de Itapuã do Oeste se sujeita ao disposto nas normas específicas dos artigos 31, 70 e 74 da Constituição Federal, artigo 59 da Lei Complementar nº 101/2000 e artigos 46 e 51 da Constituição Estadual, Decisão Normativa nº 02/2016/TCE-RO, Instrução Normativa nº 058/2017/TCE-RO e demais legislações e normas aplicáveis e o disposto nessa lei.

TÍTULO II
DAS CONCEITUAÇÕES
Art. 3º O Controle Interno da Prefeitura de Itapuã do Oeste compreende o plano de organização e todos os métodos e medidas adotados pela administração para salvaguardar os ativos, desenvolver a eficiência nas operações, avaliar o cumprimento dos programas, objetivos, metas e orçamentos e das políticas administrativas prescritas, verificar a exatidão e a fidelidade das informações e assegurar o cumprimento da lei.

Art. 4º Para fins desta lei considera-se:

a) Controle Interno: conjunto de recursos, métodos e processos adotados pela própria chefia do setor, com a finalidade de comprovar fatos, impedir erros, fraudes e a ineficiência;
b) Sistema de Controle Interno (SCI): conjunto de atividades de controle exercido internamente ao longo da estrutura organizacional, buscando assegurar a salvaguarda dos ativos, a busca da eficiência operacional, o cumprimento das normas legais e regulamentares, articulando a partir de uma unidade central de coordenação, orientada para o desempenho das atribuições de controle interno;
c) Unidades Executoras do Sistema de Controle Interno: são as diversas unidades da estrutura organizacional, no exercício das atividades de controle interno inerentes às suas funções finalísticas ou de caráter administrativo, compreendendo as secretarias e demais departamentos distribuídos no organograma da Prefeitura Municipal;
d) Unidade Central do Sistema de Controle Interno (UCCI): Unidade ou órgão de coordenação das várias atividades ou sistemas de controles existentes no ente controlado. Trata-se, em essência, de um órgão ou unidade de planejamento, gestão e fiscalização dos controles executados nas demais unidades do ente controlado, atuando de modo a definir as rotinas de trabalho e identificar os pontos de controle e respectivos procedimentos de controle, objetos de regulamentos a serem elaborados, e auditando periodicamente sua aplicação, não se confundindo com unidade executora de controles internos ou de instrução processual;
e) Sistema Administrativo: Conjunto de atividades afins, relacionadas a funções finalísticas ou de apoio, distribuídas em diversas unidades da organização e executadas com o objetivo de atingir algum resultado;
f) Auditoria: minucioso exame total, parcial ou pontual dos atos administrativos e fatos contábeis, com a finalidade de identificar se as operações foram realizadas de maneira apropriada e registradas de acordo com as orientações e normas legais;
g) Ponto de Controle: Aspectos relevantes em um sistema administrativo, integrantes das rotinas de trabalho ou na forma de indicadores, sobre os quais, em função de sua importância, grau de risco ou efeitos posteriores, deva haver algum procedimento de controle.

TÍTULO III
DA FISCALIZAÇÃO E SUA ABRANGÊNCIA
Art. 5º A fiscalização interna da Prefeitura de Itapuã do Oeste será exercida pelo Sistema de Controle Interno, podendo ser, com atuação prévia, concomitante e posterior aos atos administrativos, cujo objetivo é a avaliação da ação governamental e de gestão fiscal dos atos administrativos, por intermédio da fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, efetividade e publicidade compreendendo particularmente:

I – O controle exercido diretamente pelos diversos níveis de chefia objetivando o cumprimento dos programas, metas e orçamentos e a observância à legislação e as normas gerais que regulam o exercício das atividades auxiliares;

II - O controle, pelas diversas unidades de estrutura organizacional, da observância à legislação e às normas gerais que regulam o exercício das atividades auxiliares;

III – O controle do uso e guarda dos bens pertencentes ao Poder Executivo, cedidos ou colocados a sua disposição;

IV – O controle orçamentário e financeiro das receitas e despesas.

Parágrafo único O Poder Executivo Municipal e suas respectivas Secretarias e demais departamentos deverão se submeter às disposições desta lei e às normas de padronização de procedimentos e rotinas expedidas no âmbito de cada unidade.

TÍTULO IV
AGENTES DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

Art. 6º São agentes do Sistema de Controle Interno – SCI:

I – O Órgão Central do SCI: a Unidade Central de Controle Interno – UCCI;

II – As unidades executoras do SCI: unidades integrantes de estrutura organizacional da Prefeitura Municipal;
III – Os representantes setoriais do SCI: titular do órgão central de sistema administrativo ou servidor por ele indicado;
IV – Os órgãos centrais de sistemas administrativos: unidade que responde pelo gerenciamento das atividades afetas ao sistema administrativo;
V – As unidades executoras de sistemas administrativos: unidade que se sujeita às instruções normativas relativas ao sistema administrativo.

Parágrafo Único. Para fins de cadastramento, os órgãos centrais de sistemas administrativos devem expedir ato designatório formal indicando o respectivo representante setorial do Sistema de Controle Interno e de seu eventual substituto, dando ciência oficialmente a Unidade Central de Controle Interno.

TÍTULO V
DA CRIAÇÃO DA UNIDADE CENTRAL DE CONTROLE INTERNO (UCCI) 
E SUA RESPONSABILIDADE 
Art. 7º Fica criada a Unidade Central de Controle Interno da Prefeitura do Município de Itapuã do Oeste – UCCI, com objetivo de executar as atividades de controle municipal, alicerçado na realização de auditorias, com as seguintes responsabilidades, além daquelas dispostas nos artigos 74 da Constituição Federal e 51 da Constituição Estadual:

I – Coordenar as atividades relacionadas com o Sistema de Controle Interno da Prefeitura Municipal, promover a integração operacional das unidades executoras e orientar a expedição de instruções normativas sobre procedimentos de controle;

II - Apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional, supervisionando e auxiliando as unidades executoras no relacionamento com o Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, quanto ao encaminhamento de documentos e informações, atendimento às equipes técnicas, recebimento de diligências, elaboração de respostas, tramitação dos processos e apresentação dos recursos;

III – Assessorar no Prefeito nos aspectos relacionados com os controles internos e externos e quanto à legalidade dos atos de gestão executiva, emitindo relatórios e pareceres sobre os mesmos;

IV – Interpretar e pronunciar-se em caráter normativo sobre a legislação concernente a execução orçamentária, financeira e patrimonial do Poder Executivo Municipal;

V – Medir e avaliar a eficiência e eficácia dos procedimentos de controle interno adotados pelas diversas unidades da estrutura organizacional da Prefeitura de Itapuã do Oeste, através das atividades de auditoria, consignadas num Plano Anual de Auditoria Interna – PAAI, a serem realizadas, mediante metodologia e programação próprias, nos diversos sistemas administrativos do Poder Executivo, expedindo relatórios com recomendações para o aprimoramento dos controles;

VI – Avaliar o cumprimento dos programas, objetivos e metas espelhadas no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Orçamento Anual, concernentes a Prefeitura de Itapuã do Oeste;
VII – Estabelecer mecanismos voltados a comprovar a legalidade e a legitimidade dos atos de gestão e avaliar os resultados, quanto à eficácia, eficiência e economicidade na gestão orçamentária, financeira, patrimonial e operacional do Poder Executivo;

VIII – Exercer o acompanhamento sobre a observância dos limites constitucionais da Lei de Responsabilidade Fiscal e os estabelecidos nos demais instrumentos legais, em especial, efetuar o acompanhamento sobre o cumprimento dos limites de gastos totais e de pessoal do Poder Executivo Municipal, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal de n° 101/00;

IX – Aferir a destinação dos recursos obtidos com a alienação de ativos do Poder Executivo, tendo em vista as restrições constitucionais e as da Lei de Responsabilidade Fiscal;

X – Exercer o acompanhamento sobre a expedição e divulgação de instrumentos transparência da gestão pública da Prefeitura Municipal nos termos da Lei complementar 101/00;

XI – Participar do processo de planejamento e acompanhar a elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária da Prefeitura de Itapuã do Oeste;

XII– Manter registros sobre a composição e atuação das comissões de licitações;

XIII – Propor a melhoria ou implantação de sistemas de processamento eletrônico de dados em todas as atividades da administração pública, com o objetivo de aprimorar os controles internos, agilizar as rotinas de trabalho e melhorar o nível de confiabilidade das informações;

XIV – Instituir e manter sistema de informações para o exercício das atividades do Sistema de Controle Interno da Prefeitura de Itapuã do Oeste;

XV – Alertar formalmente a autoridade administrativa competente para que se instaure imediatamente, sob pena de responsabilidade, as ações destinadas a apurar os atos ou fatos inquinados de ilegais, ilegítimos ou antieconômicos que resultem em prejuízo, com o objetivo de aprimorar os controles internos, agilizar as rotinas de trabalho e melhorar o nível de confiabilidade das informações;

XVI – Revisar e emitir parecer, sobre os processos de Tomada de Contas Especiais instauradas pela Prefeitura, inclusive sobre as determinadas pelo Tribunal de Contas do Estado de Rondônia;

XVII – Representar ao Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, por intermédio do órgão central de controle interno, sob pena de responsabilidade solidária, sobre irregularidades e ilegalidades que evidenciem danos ou prejuízos ao erário não reparados integralmente pelas medidas adotadas pela administração;

XVIII – Efetuar o controle sobre a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos do orçamento da Prefeitura, e sobre a abertura de créditos adicionais, suplementares, especiais e extraordinários;

XIX – Realizar outras atividades de manutenção e aperfeiçoamento do sistema de controle interno, inclusive quando da edição de leis, regulamentos e orientações.

TÍTULO VI
DAS RESPONSABILIDADES DE TODAS AS UNIDADES EXECUTORAS DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO
Art. 8º As diversas unidades componentes da estrutura organizacional do poder Executivo incluindo suas administrações Direta e Indireta, no que tange ao controle interno, têm as seguintes responsabilidades:

I – Exercer os controles estabelecidos nos diversos sistemas administrativos afetos à sua área de atuação, no que tange a atividades específicas ou auxiliares, objetivando a observância à legislação, a salvaguarda do patrimônio e a busca da eficiência operacional;

II – Exercer o controle, em seu nível de competência, sobre o cumprimento dos objetivos e metas definidas nos Programas constantes do Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias, no Orçamento Anual e no cronograma de execução mensal de desembolso;

III – Exercer o controle sobre o uso e guarda de bens pertencentes ao Poder, colocados à disposição de qualquer pessoa física ou entidade que os utilize no exercício de suas funções;

IV – Avaliar, sob o aspecto da legalidade, a execução dos contratos, convênios e instrumentos congêneres, afetos ao respectivo sistema administrativo, em que o Poder Executivo, seja parte;

V – Comunicar à UCCI, qualquer irregularidade ou ilegalidade de que tenha conhecimento, sob pena de responsabilidade solidária;
VI – Propor à UCCI e, quando for o caso, ao órgão central do respectivo sistema administrativo, a atualização ou a adequação dos regulamentos inerentes às suas atividades;

VII – Apoiar os trabalhos de auditoria interna, facilitando o acesso a documentos e informações.

TÍTULO VII
DOS SISTEMAS ADMINISTRATIVOS

Art. 9º Os Sistemas Administrativos, conceituados na Alínea e, do Art. 4º, componentes da estrutura organizacional da Prefeitura de Itapuã do Oeste, serão regulamentados por ato do Poder Executivo. 

Art. 10. Os regulamentos instituídos pelo Representante Setorial de cada sistema administrativo devem ser de observância cogente em âmbito geral da prefeitura municipal, e indicar as responsabilidades e procedimentos a serem adotados em todas as unidades envolvidas no assunto objeto da normatização.

Parágrafo Único. Na definição dos procedimentos de controle, deverão ser priorizados aqueles a serem executados concomitantemente aos atos controlados, destinados a evitar a ocorrência de erros, desperdícios, irregularidades ou ilegalidades, sem prejuízo de controles corretivos, exercidos após a ação.
TÍTULO VIII
DOS REPRESENTANTES SETORIAIS

Art. 11. Os Representantes Setoriais a que se refere o inciso III do art. 6º, devem dar suporte ao funcionamento dos Sistemas Administrativos, em seu âmbito de atuação, e assumem também as seguintes atribuições:

I – Prestar apoio na identificação dos “pontos de controle” inerentes ao sistema administrativo ao qual a sua unidade atua, assim como no estabelecimento dos respectivos procedimentos de controle;

II – Coordenar o processo de desenvolvimento, implementação ou atualização dos regulamentos ao qual o sistema administrativo em que está vinculado atua;
III – Exercer o acompanhamento sobre a efetiva observância dos regulamentos a que está sujeito e propor o seu constante aprimoramento;

IV – Encaminhar à UCCI documentos físicos ou eletrônicos sobre as situações de irregularidades ou ilegalidades que vierem a seu conhecimento mediante denúncias ou outros meios, juntamente com indícios de provas;

V – Orientar providências para as questões relacionadas ao Tribunal de Contas do Estado, afetas ao Sistema Administrativo;

VI – Prover o atendimento às solicitações de informações e de providências, encaminhadas pela UCCI, inclusive quanto à obtenção e encaminhamento das respostas sobre as constatações e recomendações apresentadas nos relatórios de auditoria interna;

VII – Reportar a UCCI, as situações de ausência de providências para a apuração e/ou regularização de desconformidades.
TÍTULO IX
DA AUDITORIA

Art. 12. Caberá a UCCI a elaboração do Manual de Auditoria Interna, que especificará os procedimentos e metodologia de trabalho a ser observada e que será levado à ciência do Prefeito Municipal, observadas as normas gerais de auditoria interna.

Art. 13. A UCCI deverá elaborar o Plano Anual de Auditoria Interna – PAAI que será aprovado até o 30º (trigésimo) dia do exercício a que se refere, e imediatamente remetido ao Tribunal de Contas do Estado de Rondônia para acompanhamento e aferição da eficácia das atividades realizadas.
§ 1º Para realização de trabalhos de auditoria interna em áreas, programas ou situações específicas, cuja complexidade ou especialização assim se justifiquem, a UCCI poderá requerer ao Prefeito a colaboração técnica de servidores públicos ou a contratação de terceiros.

Art. 14. As atividades de auditoria interna terão como enfoque principal a avaliação da eficiência e eficácia dos procedimentos de controle adotados nos diversos sistemas administrativos, pelos seus órgãos centrais e unidades executoras, cujos resultados serão consignados em relatório.

§ 1º No caso do relatório final conter recomendações destinadas ao aprimoramento das rotinas e procedimentos de controle, compete à UCCI monitorar suas implementações, podendo contar para este fim com o apoio do representante setorial.

§ 2º Em caso de detecção de irregularidades, desconformidades procedimentais, ilegalidades, atuações eivadas de ineficiência ou ineficácia, ou dano, será elaborado relatório preliminar a ser submetido aos responsáveis para ciência e eventuais ponderações quanto aos apontamentos.

§ 3º. Os esclarecimentos dos responsáveis serão e analisados pela UCCI, o qual concluirá pela manutenção ou afastamento das falhas, podendo emitir recomendações. Será remetido relatório específico ao Tribunal de Contas quando não forem adotadas as medidas cabíveis para a sua regularização.

§ 4º Se em função de irregularidades ou ilegalidades, for constatado dano ao erário, caberá à UCCI comunicar à autoridade competente quanto à necessidade de instauração do processo de tomada de contas especial, observadas as normas do Tribunal de Contas que regulamentam a matéria, o que deverá ocorrer também nas demais situações em que este procedimento for aplicável.

TÍTULO X
DA ESTRUTURA DE PESSOAL, VEDAÇÕES E GARANTIAS
CAPÍTULO I
DA ESTRUTURA DE PESSOAL
Art. 15. A UCCI será composta por servidores investidos em cargos de provimento efetivo, com níveis de formação superiores, cuja habilitação seja compatível com a natureza das respectivas atribuições e em consonância com o Princípio da Qualificação Adequada.

§ 1º. As categorias profissionais deverão possuir competências, habilidades e atitudes condizentes com as atribuições de coordenação do sistema de controle interno.

§ 2º. Legislação específica disporá sobre:

I - Inclusão na estrutura administrativa do Município da UCCI;
II - Criação de cargos e funções exclusivos para a UCCI, com competências, habilidades, atitudes, atribuições, carga horária e remunerações. 

§ 3º. Não poderão ser designados os servidores para a UCCI:
I – Que tiverem sofrido penalização administrativa, civil ou penal transitada em julgado;

II – Que possuírem parentesco com o Chefe do Poder Executivo, ou do Chefe de qualquer Órgão ou Entidade do Município, até o terceiro grau;

III – Que possuam qualquer outra circunstância que possa afetar a autonomia profissional, a segurança dos controles ou segregação de funções.

§ 4º. É vedada a participação dos servidores que integram a UCCI em comissões especiais, permanentes ou em conselhos municipais.

Art. 16. O servidor responsável pelas auditorias e/ou perícias contábeis deverá possuir curso superior em Ciências Contábeis e registro profissional no Conselho Regional de Contabilidade. 

CAPÍTULO II
DAS VEDAÇÕES E GARANTIAS
Art. 17. Além dos impedimentos capitulados no estudo dos Servidores Públicos Municipais, aos servidores com função nas atividades de Controle Interno é vedado:

I – Patrocinar causa contra a Administração Pública Municipal;

II – Demais atividades incompatíveis com os interesses da Administração Pública Municipal.
Art. 18. Fica vedada a participação do servidor que exerce as funções de competências da UCCI, em comissões inerentes a processos administrativos ou sindicâncias destinadas a apurar irregularidades ou ilegalidades, assim como, em comissões processantes de tomada de contas especiais, licitação e patrimônio.

Art. 19. Nenhum processo, documento ou informação poderá ser sonegado aos serviços de controle interno, no exercício das atribuições inerentes às atividades de auditoria, fiscalização e avaliação de gestão;

Parágrafo Único O agente público que, por ação ou omissão, causar embaraço constrangimento ou obstáculo a atuação do sistema de controle interno no desempenho de suas funções institucionais ficará sujeito a responsabilização administrativa, civil e penal.

Art. 20. É garantido ao servidor do sistema de controle interno o acesso a qualificações, ao aperfeiçoamento, em cursos, capacitações, seminários, congressos, pós-graduações, entre outras, além de subsídios materiais, como livros, mídias digitais, desde que, demonstrado o interesse público e garantido a participação ou uso em benefício do órgão.
Art. 21. O servidor que exercer funções relacionadas com o Sistema de Controle Interno deverá guardar sigilo sobre dados e informações obtidas em decorrência do exercício de suas atribuições e pertinentes aos assuntos sob a sua fiscalização, utilizando-os para elaboração de relatórios e pareceres destinados ao titular da UCCI, ao Prefeito Municipal e ao Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, se for o caso.
TÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 22 As instruções normativas a que se refere o inciso II do art. 6º desta Lei integrarão o Manual de Rotinas Internas e Procedimentos da Prefeitura Municipal de Itapuã do Oeste, e serão distribuídas em áreas de aplicação, a serem identificadas pela UCCI.

§ 1º A UCCI deverá expedir Instrução Normativa SCI-01, destinada a padronizar e orientar a expedição das demais instruções normativas;

§ 2º As unidades responsáveis, conforme identificação a ser apresentada pela UCCI deverão submeter à apreciação da UCCI as instruções normativas relativas às rotinas de trabalho e procedimentos de controle, que será encaminhada para aprovação do Prefeito Municipal no prazo de 30 (trinta) dias corridos, as quais serão elaboradas conforme Instrução Normativa do SCI;
§ 3º As Instruções Normativas, sendo descumprida, importará em infração disciplinar a ser apurada nos termos do regime de trabalho em que se enquadra o agente público infrator.

Art. 23 Na definição dos procedimentos de controle deverão ser priorizados os controles preventivos, destinados a evitar a ocorrência de erros, desperdícios, irregularidades ou ilegalidades, sem prejuízo de controles corretivos, exercidos após a ação.
Art. 24 As despesas da UCCI correrão a conta de dotações orçamentárias fixadas anualmente no orçamento do Gabinete do Prefeito.
Art. 25. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

         


Itapuã do Oeste – RO, aos 12 dias do mês de Março de 2018.


Moises Garcia Cavalheiro


Prefeito de Itapuã do Oeste
       ANEXO ÚNICO

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº ___/2018
	SISTEMA ADMINISTRATIVO
	ÓRGÃO CENTRAL
	INSTRUÇÕES NORMATIVAS/ASSUNTO

	SCI–Sistema de Controle Interno
	Órgão Central do SCI
	SCI–01: (*) elaboração das Instruções Normativas (norma das normas);
SCI–02: realização de auditorias internas, inspeções e tomadas de contas especiais;
SCI–03: emissão de parecer conclusivo sobre as contas anuais;
SCI–04: (*) remessa de documentos e informações ao Tribunal de Contas do Estado de Rondônia;
SCI–05: (*) atendimento às equipes de controle externo;
SCI–06: exercício das demais atribuições específicas do ÓRGÃO CENTRAL DO SCI.



	SPA–Sistema de Planejamento e Administração.
	Secretaria de Administração e Planejamento 
	SPA–01:(*) elaboração do PPA; 

SPA–02:(*) elaboração da LDO; 

SPA–03:(*) realização de audiências públicas;
SPA–04:acompanhamento dos resultados previstos nos programas do PPA, do cumprimento das metas fiscais e das prioridades e metas definidas na LDO.



	SCL–Sistema de Compras, Licitações e Contratos
	Departamento de Compras e Licitações
	SCL–01: (*) aquisição de bens e serviços mediante licitação, inclusive dispensa e inexigibilidade;
SCL–02: (*) alienação de bens mediante leilão ou concorrência pública;
SCL–03: (*) controle de estoques;
SCL–04: (*) cadastramento de fornecedores;
SCL–05: concessão e permissão de serviços públicos e autorização;
SCL–06: acompanhamento e controle de execução dos contratos.



	STR–Sistema de Transportes
	Departamento de Controle da Frota e Equipamentos
	STR–01: gerenciamento e controle do uso da frota e dos equipamentos;
STR–02: manutenções preventivas e corretivas;
STR–03: controle de estoque de combustíveis, peças, pneus, etc;
STR–04: locação de veículos e equipamentos;



	SGP–Sistema de Gestão de Pessoas
	Departamento de Recursos Humanos
	SGP–01: admissão de pessoal em cargo efetivo;
SGP–02: admissão de pessoal mediante contrato temporário;
SGP–03: admissão de pessoal para o exercício de cargo comissionado e função de confiança;
SGP–04: manutenção do cadastro de pessoal e controle sobre vantagens, promoções e adicionais;

SGP–05: treinamento e capacitação do pessoal;
SGP–06: processos administrativos disciplinares.



	SPA–Sistema de Controle Patrimonial
	Departamento de Almoxerifado e Patrimonio
	SPA–01: registro, controle e inventário de bens móveis e imóveis;
SPA–02: alienação (art. 17, Lei nº 8.666/93) e cessão de bens;
SPA–03: providências em caso de extravio e furto de bens;
SPA–04: desapropriação de imóveis.



	SCO–Sistema de Contabilidade
	Departamento de      Contabilidade
	SCO–01: registro de execução orçamentária e extraorçamentária;
SCO–02: geração e consolidação dos demonstrativos contábeis;
SCO–03: geração e divulgação dos demonstrativos da LRF.


	CV–Sistema de Convênios e Consórcios
	Secretaria de Administração e Planejamento
	SCV–01: celebração, controle e prestação de contas de convênios e congêneres concedidos;

SCV–02: celebração, controle e prestação de contas de convênios e congêneres recebidos;
SCV–03: controle e acompanhamento dos consórcios.


	SEC–Sistema de Educação


	Secretaria de Educação
	SEC–01: Gerenciamento escolar;
SEC–02: transporte escolar;
SEC–03: alimentação escolar;

SEC–04: Controle economico Financeiro e Orçamentario;


	SSP–Sistema de Saúde Pública
	Secretaria de Saúde
	SSP–01: Gerenciamento de Unidades de Saude;
SSP–02: controle e distribuição de medicamentos e de material médico-clínico;
SSP–03: acondicionamento e  destinação de resíduos (“lixo hospitalar”);
SSP–04: transporte de pacientes;

SSP–04: Controle economico Financeiro e Orçamentario;


	STB–Sistema de Tributos
	Secretaria de Finanças
	STB–01: manutenção do cadastro imobiliário e cadastro econômico (empresas);
STB–02: lançamento, arrecadação, baixa e iscalização de tributos;
STB–03: inscrição, controle e baixa da dívida ativa tributária;
STB–04: concessão   e   controle das renúncias de receita tributária;



	SFI–Sistema Financeiro
	Secretaria de Finanças
	SFI–01: controle da receita e das disponibilidades financeiras vinculadas e não vinculadas;
SFI–02: estabelecimento da programação Financeira;
SFI–03: (*) concessão de adiantamentos; 

SFI–04: (*) concessão de diárias;
SFI–05: contratação e controle de operações de crédito, avais e garantias.



	SAS–Sistema Social
	Secretaria de Assistencia Social

	SAS–01: cadastramento e atendimento a pessoas carentes.

	SPO–Sistema de Projetos e Obras Públicas

	Secretaria de Obras


	SPO–01: licenciamento, contratação, execução, fiscalização, controle e recebimento de obras e serviços de engenharia;


	SCS–Sistema de Comunicação Social
	Assessoria de Comunicação 
	SCS–01: (*) publicação dos atos oficiais;
SCS–02: (*) divulgação de campanhas institucionais dos Órgãos

SCS–03: (*) Monitorar Site e Portal da transparencia Municipal;


	SJU–Sistema Jurídico
	Procuradoria Geral
	SJU–01: processos administrativos e judiciais;
SJU–02: administração e cobrança da dívida ativa;
SJU–03: realização de sindicâncias internas.


	SSG–Sistema de Serviços Gerais
	Secretaria de Administração
	SSG–01: contratação e gerenciamento de serviços de apoio (copa, telefonistas, manutenções, vigilância, segurança patrimonial, etc.);
SSG–2: utilização de serviços de telefonia Fixa e celular.



	STI–Sistema de Tecnologia da Informação
	Departamento de Tecnologia da Informação
	STI–01: procedimentos para segurança física e lógica dos equipamentos, sistemas, dados e informações;
STI–02: aquisição, locação e utilização de software, hardware, suprimentos e serviços de TI;
STI–03: manutenção e disponibilização da documentação técnica;




Itapuã do Oeste – RO, aos 12 dias do mês de Março de 2018.



Moises Garcia Cavalheiro
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